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Ata da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Habitação de Belo Horizonte, 
Minas Gerais, realizada no dia oito de Julho de 2010. 

O Conselho Municipal de Habitação, CMH-BH, reuniu-se no dia oito de julho de dois mil e dez, às 
dezenove horas, nas dependências da Secretaria de Administração Regional Municipal Centro-Sul, 
localizado na Rua Tupis, 149, 9º andar, na região central da Capital, para debater os seguintes 
assuntos: 1- Aprovação das atas das reuniões de 13 de maio e 10 de junho de 2010; 2- Relato 
dos trabalhos da Câmara Técnica de Controle e Avaliação: - Cadastramento e Recadastramento de 
Entidades; -  Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico). O Secretário 
de Políticas Urbanas e Presidente do Conselho Murilo de Campos Valadares, e os Conselheiros 
Carlos Henrique Cardoso Medeiros, Secretário Municipal Adjunto de Habitação e Maria Cristina 
Fonseca de Magalhães, Diretora de Planejamento da Cia Urbanizadora de Belo Horizonte - URBEL, 
conduziram os trabalhos. Também presentes os seguintes Conselheiros: Eliete de Oliveira Soares, 
Patrocínia Alves da Cruz Fulgêncio, Cleusa Maria de Fátima Nascimento, Denisson Silva, Maria 
Lúcia da Silva, Mardelene Cezar Rodrigues de Jesus, Martim dos Santos, Gildete Mafra de Souza e 
Alcides Pereira de Souza (Movimento Popular); Cássio Ferreira Borges (Ensino Superior); Laurete 
Martins Alcântara Sato (Entidades Sindicais); Marília Palhares Machado e Maria de Fátima Santos 
Gottschalg (Profissionais Liberais); Ênio Eduardo Pereira da Silva, Geraldo Antônio Lage Pessoa, 
Geraldo Afonso Herzog, Márcia Junqueira Ribeiro Pereira, Rogério Siqueira e Elmar da Silva 
Lacerda (Poder Executivo) e o Vereador Adriano Ventura (Poder Legislativo). Os representantes do 
Movimento Popular, na abertura da Sessão, reivindicaram a transferência definitiva do local de 
reuniões para o centro da Cidade, com a justificativa de que o retorno para a região periférica 
ficaria facilitado, principalmente para quem transita de ônibus. O Presidente ficou de verificar na 
Prefeitura a disponibilização permanente deste auditório ou de outro espaço central, com 
possibilidade de acesso à garagem, o que atenderia também a quem transita em carro particular. 
A ata da reunião de treze de maio de 2010 foi aprovada com a ressalva observada pela 
Conselheira Cleusa Maria, à informação repassada pela Gerência do Orçamento Participativo da 
Habitação, que ao apresentar o balanço do recastramento e Cadastramento de Entidades para o 
OPH 2009/2010, considerou o Núcleo ASCAFU como um dos cinco novos inscritos. O Núcleo havia 
sido beneficiado no Fórum do OPH 2001/2002. O Conselheiro Ênio Eduardo, Gerente do OPH, 
admitiu o equívoco e validou a correção. A ata da reunião do dia 10 de junho de 2010 foi 
aprovada com o seguinte acréscimo, observado pela Conselheira Eliete de Oliveira: Onde se lê 
“Em virtude do horário, o relato da Câmara Técnica relacionado ao Recadastramento e 
Cadastramento para o OPH previsto para esta reunião, juntamente com o tema incluído CadÚnico, 
serão matéria da próxima ordinária.”… Leia-se “ Em virtude do horário, o relato da Câmara 
Técnica relacionado ao Recadastramento e Cadastramento para o OPH previsto para esta reunião 
e o retorno do Presidente Murilo com relação à realização do OPH, juntamente com o tema 
CadÚnico, serão matéria da próxima ordinária.” A Conselheira Marília Palhares inciou a 
apresentação do segundo ponto, explicando que o CMH havia deliberado na reunião ordinária de 
maio de 2010, que a Câmara Técnica de Controle e Avaliação fizesse uma avaliação do  Edital de 
Convocação, publicado em trinta e um de outubro de 2009, que estabelecia condições para o 
Cadastramento e Recadastramento de Entidades para o OPH 2009/2010. Esclareceu que coube à 
Câmara Técnica verificar a pertinência de aplicação das alterações sugeridas naquela reunião: 
Possibilidade de revogação do Edital ou Possibilidade de alteração; Avaliação dos impactos da 
flexibilização do critério de exigência do CNPJ; Supressão do item cinco, que trata da proibição da 
cobrança de taxas aos filiados das entidades, inscritas e recadastradas, a qualquer título, sendo 
permitida  a contribuição, desde que não ultrapasse o valor de cinco reais; e Requerimento de 
título de utilidade pública para todos os núcleos de habitação, integrantes da Política Municipal de 
Habitação.  A Conselheira Marília informou que a Comissão havia concluído que alterar o Edital 
seria romper com critérios já estabelecidos na ocasião e penalizaria as entidades que investiram 
na sua regularização. Ao mesmo tempo, muitas entidades não conseguiram realizar sua inscrição 
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por não atenderem às exigências aprovadas e divulgadas pelo CMH e ficaram alijadas do 
processo. Destacou que dentre 171 entidades, só 83 conseguiram atender a todas as exigências, 
portanto, as 88 restantes possuem pendências: 26 não possuem o Cadastrao Nacional da Pessoa 
Jurídica - CNPJ, 24 Núcleos não têm a ata registrada, 30 núcleos não possuem nem a ata e nem 
CNPJ e 8 Núcleos têm outras pendências, faltam outros documentos. Enumerou,  em seguida, os 
problemas observados pela Comissão, tais como: Custo de registrar a ata em cartório; Despesas 
para manutenção do CNPJ ativo e estatuto atualizado; Prazo para obtenção do título de utilidade 
pública em todas as instâncias; Falta de informação de alguns coordenares de núcleos. Concluiu, 
com as propostas que a Câmara submetia à apreciação dos conselheiros para aprovação: - Manter 
a exigência do estatuto e ata registrada. - Aguardar as decisões relacionadas à realização do OPH, 
em especial data de realização, para definição quanto à dilatação de prazo para o 
Recadastramento até setembro de 2010, ou abertura de novo cadastramento, sem prejuízo para 
os núcleos - A partir das exigências do Edital de 31 de outubro de 2009, pesquisar quais os 
encargos incidem sobre as entidades regulares e quais são passíveis de isenção; prazo e 
exigências nas instâncias federal, estadual e municipal para concessão do título de utilidade 
pública e se abrange todos os tributos. – Implementar curso de formação/capacitação para os 
Coordenadores interessados, que não estejam em situação de regularidade cadastral, havendo 
tempo para sua implementação pela SMAHAB, até a data de realização do Fórum do OPH. No 
momento dos debates, as seguintes questões foram pontuadas pelos Conselheiros: A Conselheira 
Patrocínia Alves da Cruz posicionou-se dizendo que não fôra informada da publicação do Edital. O 
Senhor Leonário Rosa da Silva Félix, liderança do Aglomerado Santa Lúcia, expôs o fato das 
entidades, de uma forma geral, terem problemas para se organizarem, além da dificuldade de 
acesso às informações veiculadas pelo Edital e o longo prazo para obtenção da Declaração de 
Utilidade Pública. Relatou que os núcleos dos aglomerados não conseguem sua inscrição no CNPJ, 
também, por não conseguirem comprovar seu endereço junto à Receita Federal, uma vez que 
nem os Correios, nem a Prefeitura conseguem resolver o entrave do Código de Endereçamento 
Postal, CEP. O Conselheiro Denisson Silva se manifestou de forma contrária ao companheiro, 
defendendo que se existe o esforço propondo que as entidades se organizem, se instruam, que 
dêem um passo a mais. Não sendo obrigatório, sendo opcional, cabe as entidades julgarem se é 
conveniente. Complementou dizendo que a possibilidade de instruir é interessante e auxiliará 
àqueles que desconhecem o caminho. Quanto ao item cinco do Edital, afirmou que o Código Civil 
já estabelece que toda entidade registre em seu estatuto sua condição de manutenção, deliberada 
pela assembléia. Daniel dos Santos, liderança do Movimento Popular, sugeriu que o Conselho 
solicitasse o título de utilidade pública para todas as entidades regulares beneficiárias da Política 
de Habitação do Município. O Conselheiro Martim dos Santos defendeu a criação de um centro de 
apoio aos Núcleos, de informação e formação. Destacou, sobre o item cinco, que a própria 
Constituição diz que é vedada a interveniência do poder público na organização associativa. A 
assembléia geral, de cada grupo é o órgão competente para definir o valor dessa contribuição. A 
Conselheira Mardelene Cezar informou que seu núcleo possui a declaração de utilidade pública 
municipal e estadual, porém não obteve isenções de encargos ou outras vantagens decorrentes 
disto. Defendeu também a autonomia das entidades. A Conselheira Eliete Oliveira Soares 
ponderou que na ocasião da aprovação do Edital pela Comissão, taxas abusivas vinham sendo 
cobradas pelos núcleos, inclusive indicações para o Programa Minha Casa Minha Vida. 
Respondendo as indagações e partindo para os encaminhamentos a Conselheira Marília orientou 
que os núcleos regulares se encaminhem à Secretaria de Finanças da Prefeitura, conforme 
sugerido, e entrem com o pedido de remissão por incapacidade econômica. Foi acatada pelo 
Conselho a proposta da Conselheira Eliete de fazer constar nas atas dos núcleos o valor de 
contribuição aprovado em assembléia geral. O cidadão interessado em se cadastrar em um deles, 
teria a prerrogativa de se informar na Secretaria de Habitação, quanto ao valor mensal de 
contribuição praticado. O Conselho e ComForça da Habitação fariam a fiscalização sistemática, 
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principalmente no caso de denúncias de conduta abusiva no decorrer de todo o processo. Caberá 
a SMAHAB estipular um prazo, que ela sugeriu até o final do cadastramento, para que os núcleos 
apresentem suas atas com o valor aprovado e praticado. O Gerente do OPH, Conselheiro Ênio 
colocou que por ocasião do Cadastramento, alterariam a redação do item cinco, submetendo à 
aprovação do CMH, antes da publicação. Afirmou que a Gerência de OPH já funciona como centro 
de apoio às entidades. Por último, esclareceu que a Convocação para o Recadastramento e 
Cadastramento foi amplamente divulgada em todos os fóruns de participação da Prefeitura, 
Conferência de Habitação, Conselho e ComForça. Falou do poder multiplicador de informação de 
cada liderança, que  integra cada um deles. Redação final aprovada para o item cinco:  “Fica 
cancelado o limite de taxa a ser cobrada pelas entidades, sendo que o valor mensal deverá 
constar em ata, aprovada em assembléia geral, e apresentada na SMAHAB, dentro do prazo por 
ela estabelecido.” Dando prosseguimento, o Presidente Murilo informou que reuniu-se com o 
Prefeito para tratar do OPH. Considerando a importância da manutenção dessa política pública, e 
os entraves para viabilizar o Programa Federal MCMV na Cidade propunham a execução de 500 
unidades habitacionais por ano, ou seja mil unidades para o biênio 2009/2010 do OPH. Disse que 
o OPH é um compromisso da Prefeitura. Resgatou o acordo firmado neste Conselho, de 
destinação de cinquenta por cento das unidades construídas com recursos do Programa MCMV 
para o OPH. Destacou o esforço da Prefeitura para aportar recursos no Fundo Municipal de 
Habitação, para complementação do valor por unidade do Programa MCMV. Encerrou dizendo que 
a Prefeitura, até que o MCMV se efetive, não tem como  comprometer-se com maior número de 
unidades para o OPH. A proposta da Prefeitura é de realização do OPH após o período eleitoral. 
Repassou informações relacionadas ao Vila Viva, sugerindo este tema como pauta da próxima 
reunião ordinária. Os Conselheiros do segmento popular externaram sua insatisfação. 
Argumentaram que o Movimento Popular tem poder de pressão. Temem pela não realização do 
OPH no ano em vigor. A Conselheira Eliete propôs que fechassem um calendário, com definição de 
datas para as Plenárias. A Conselheira Marília Palhares foi favorável a resguardar o período 
eleitoral, não só para organizar o processo, como também para desvincular o evento da questão 
política. Apresentou, no momento seguinte, sua proposta de calendário: O período de nove de 
julho ao dia doze de agosto seria destinado a pesquisa de encargos para a utilidade pública. A 
capacitação para os coordenares esta prevista para o dia dezenove de agosto, até o dia vinte de 
setembro. O recadastramento seria realizado no mês de setembro ao dia vinte e seis de outubro 
de 2010. As seis plenárias regionais, uma vez que algumas delas são realizadas de forma 
unificada, como nos anos anteriores, ocorreriam no mês de novembro até início de dezembro. O 
Fórum final ficou programado para o dia doze de dezembro. O Secretário Carlos Medeiros 
argumentou que o quantitativo, apesar de não corresponder as expectativas do movimento, era a 
garantia de manutenção do OPH. O Conselheiro Cássio Ferreira Borges, dentre outras 
observações, cobrou os encaminhamentos  colocados pelo Conselho para serem considerados no 
desenvolvimento dos trabalhos de elaboração do Plano Local de Habitação de Belo Horizonte, pela 
Prefeitura e consultoria contratada,  Fundação Israel Pinheiro. Destacou  que a consultoria 
incorporaria ao produto as contribuições apontadas pelos Conselheiros. A Conselheira Cristina 
Fonseca  e a Secretária Cláudia afirmaram que os encaminhamento foram incluídos no relatório de 
participação, que integra a metodologia já remetida para a Caixa Econômica Federal. Informaram 
que  o PLHIS será pautado na próxima reunião. O Conselheiro Ênio Eduardo passou à 
apresentação do segundo ponto de pauta,  CadÚnico dos Programas Sociais do Governo Federal. 
Explicou que o Conselho, na reunião de junho, deliberou pela reconvocação dos candidatos, cujo 
cadastro não foi efetivado e atendimento preferencial aos coordenadores das entidades populares 
por moradia para tratar dos problemas cadastrais dos seus filiados: não comparecimento dos 
associados já convocados, confirmação e atualização de endereços, cartas de convocação 
devolvidas, inconsistências, erro de preenchimento, duplicidade, omissão do nome do Núcleo. O 
CMH encaminhou que a Câmara Técnica de Controle e Avaliação buscasse solução para os 
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seguintes entraves do cadastramento: problemas com a comprovação de residência efetiva no 
município há mais de dois anos dos beneficiários da política, e situação dos moradores de aluguel 
na região metropolitano que também são associados e aguardam atendimento. O Conselheiro 
informou que dos 172 núcleos convocados, 60 coordenadores foram atendidos, e se reuniram com 
a equipe da Habitação e Cadúnico. Na ocasião,  repassaram aos coordenadores a relação de 
famílias que estavam na lista e não foram cadastradas, das famílias convocadas que não 
compareceram, das famílias inscritas pela internet ou Regional que não identificaram o seu Núcleo 
ou preencheram o formulário de forma equivocada, como Sociedade Civil. Acertaram  que essas 
lideranças remeteriam à Secretaria de Habitação as atas das reuniões de maio e junho de 2009, 
para a comprovação da relação de famílias que possuem o canhoto de inscrição e não constam no 
banco de dados da SMAHAB. Justificou que  foram processadas cerca de duzentas mil inscrições e 
alguns  nomes nos formulários não foram identificados, por erro no preenchimento, número de 
CPF incorreto, impossibilitando a inserção no cadastro. Agendarão reuniões com os cento e doze 
coordenadores restantes.  Explicou que o Cadúnico possui base territorial municipal, ou seja, não 
processa a inscrição de pessoas residentes em outro município. Colocou que precisa ser levado 
avante, em termos de discussão, a questão metropolitana. Explicou que por mais que os 
coordenadores de núcleos insistam, nesse momento, era impossivel  cadastrar residentes de outro 
município. Disse que o Secretário Medeiros, Conselheiro Nacional, se dispôs a levar esse problema 
para a reunião do Conselho em Brasília, mas sabem que o CadÚnico, não está no âmbito de 
deliberação do Conselho Nacional de Habitação. Destacou que estão tentando resolver os 
problemas caso a caso.  O propósito do pessoal que coordena o CadÚnico era efetivar o maior 
número de famílias cadastradas, mas existiam regras que extrapolavam a competência do 
município. Por último, disse que serão acatados os requerimentos de alteração de inscrição, a 
partir da comprovação do motivo da solicitação. Os trabalhos foram encerrados às vinte e uma 
horas e quarenta e cinco minutos. Belo Horizonte, oito de julho do ano de dois mil e dez. 
 

Cláudia Azevedo Fernandes Bastos 
Secretária do CMH-BH 

 


